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Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 71312021, que "Institui a Lei de

Incentivo, Proteção e Respeito aos Ciclistas no âmbito do Estado de Mato

Grosso e dá outras providências".

Deputado DR. EUGÊNIO.

RELATOR(A): DEPUTADO(A) , l

I - RELATÓRTO:

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei (PL) n.o

71312021., de autoria do Deputado DR. EUGÊNIO, cuja ementa "Institui a Lei

de Incentivo, Proteção e Respeito aos Ciclistas no âmbito do Estado de Mato

Grosso e dá outras providências", iniciativa foi recebida e registrada pela

Secretaria de Serviços Legislativos, por meio do Protocolo no 844012021

Processo no 108512021, lido na 5lu Sessão Ordinária, no dia lll08l202l,

cumpriu pauta no período de 1810812021 a 1510912021.

Os autos foram tramitados pela Secretaria de Serviços

Legislativos, com a FICHA TÉCNICA, expedida em l8/08/2021, citando que

não foram encontradas ocorrências que impeçam o seguimento da análise, nos

moldes preceituados pelo Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em 161091202l, os autos foram enviados ao Núcleo Social,

conforme artigo 360, inciso III, alinea o'4" do Regimento Interno, para a

Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura e Desporto, paru a

emissão de parecer quanto ao mérito da iniciativa.

É o relatório.
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II _ PARECER:

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no rol de

competência exclusiva do Parlamento Estadual, conforme artigo 26, inciso XXVIII da

Constituição do Estado de Mato Grosso:

Art.26 - É du competência exçlusiva da Assembleia Legislativa:

t. ..1

XXVIII - emendar a Constituição Estadual, promulgar leis nos casos

previstos nesta Constituição, expedir decretos legislativos e

resoluções;

Cabe a esta Comissão, dar parecer quanto ao mérito em todas as

proposições e assuntos concernentes à educação e instrução, pública ou particular) e a

tudo que disser respeito ao desenvolvimento educacional, artístico e desportivo, os

temas contidos no Artigo 369, inciso III, do Regimento Interno desta Casa de Leis,

alíneas de"d'a"d"i

m - à Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura e

Desporto:

a) dar parecer em todas as proposições e assuntos concernentes à
educação e instrução, pública ou particular, e a tudo que disser
respeito ao desenvolvimento educacional, artístico e desportivo;

b) incentivar o desenvolvimento científico e tecnológico;

c) firmar convênios com universidades públicas e particulares e

órgãos voltados para a educação;

d) incentivar o desenvolvimento cultural e as atividades desportivas.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento

Intemo prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de lei que trate

especificamente do tema abordado, se confirmada o projeto será arquivado. No

segundo, a existência de projetos semelhantes tramitando, se houver, a propositura

deverá ser apensada.
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No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada sob três

enfoques: oportunidade, conveniência e relevância social.

Oportuno é o ato administrat5ivo que compõe os pressupostos de fato

e de direito. O pressuposto de direito é uma disposição legal que a estrutura

disponibiliza e o pressuposto de fato são os acontecimentos que levam a administração à

prâtica.

Um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico produz resultado

que atenda a Íinalidade pretendida que é a satisfação ao interesse público e relevância

social.

O interesse público refere-se ao oobem geral", segue um conceito

central para política, a democracia e a natureza do próprio governo, já a relevância

social é justamente a verificaçáo da importância da propostapara a vida da população.

De acordo com o que foi disponibilizado no acervo na internet ou

intranet da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, observa-se a não

existência de registro, no sistema mencionado, de outro projeto de lei que possa abarcar

conteúdo semelhante (análogo ou conexo) ao da propositura em epígrafe. Além do mais,

de igual forma, baseando-se nas matérias que foram apresentadas ao verificar o acervo

de leis estaduais, não foi possível identificar noÍÍna vigente com teor idêntico ao da

propositura mencionada, nos termos dos artigos 194 e 195 do RVALMT.

Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade,

em atendimento às determinações do artigo 48, artigo 419, artigo 427, inciso II do

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, analisar a

proposta quanto a seus aspectos de mérito de iniciativa.

De acordo com o autor, Deputado DR. EUGÊNIO, o Projeto de Lei

(PL) n" 71312021, em tramitação em sua justificativa diz que:
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Frequentemente são noticiados nos veículos da imprensa diversos

acidentes de trânsito envolvendo ciclistas no Estado de Mato Grosso.

A falta de uma política pública para incentivar o respeito aos direitos

dos ciclistas é o principal motivo de desânimo no ciclismo mato-

grossense.

Dessa forma, este projeto de lei tem como objetivo instituir a Lei do

Ciclismo no Estado de Mato Grosso, criando políticas de incentivo ao

ciclismo e do respeito aos direitos dos ciclistas por meio da educação,

promovendo meios saudáveis e sustentáveis de transporte e o acesso à

cultura e ao patrimônio turismo e artístico mato-grossense.

Quanto à constitucionalidade dessa proposição, importante destacar ao

que estabelece Carta Magna Federal, especificamente em seus artigos

23,24, e 217:

AÍÍ. 23. É competência comum da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios:

XII - estabelecer e implantar política de educação para a

segurança do trânsito.

ArÍ. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal

legislar conÇorrentemente sobre:

VI - florestas, caÇa, pesca, fauna, conservação da natureza,

defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio

ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico,

turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência,

tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

§ 2' A competência da União para legislar sobre normas

gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
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§ 3'Inexistindo lei federal sobre norÍnas gerais, os Estados

exercerão a competência legislativa plena, para atender a

suas peculiaridades.

Art. 217. E dever do Estado fomentar práticas desportivas

formais e não formais, como direito de cada um,

observados:

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional

e o não profissional;

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas

de criação nacional;

Deste modo, é de demasiada importância analisar a competência

material do respectivo projeto de lei, especialmente ao que determina

a Constituição Federal ao destinar competência aos Estados para

legislar sobre políticas de educação para a segurança do trânsito,

principalmente por meio do transporte sustentável como a bicicleta,

gerando mais saúde e qualidade de vida à população, controlando os

indicadores de poluição ambiental e incentivando o cicloturismo para

o acesso aos patrimônios históricos, culturais, turísticos e paisagísticos

do Estado do Ceará.

No que se refere aos Centros de Formação de Condutores instalados

no Estado de Mato Grosso abordarem em seus cursos teóricos de

formação de novos çondutores noções dos direitos dos ciclistas,

devemos levar em consideração o Princípio do Sopesamento de

Valores, :uÍrra vez que uma das principais características dos direitos

fundamentais é a sua relatividade, ou seia, por tratar-se de princípios

constitucionalmente definidos, os direitos fundamentais não se

revestem de caráter absoluto, e havendo choque entre eles, cabe o

sopesamento de um sobre o outro, para que se decida qual será mais

valorável a cada caso.

No caso desse projeto de lei, trata-se da segurança no trânsito e do

direito à vida de ciclistas que estão, constantemente, ameaçados nas
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vias públicas por falta de uma educação trânsito eficiente e da

conscientização dos motoristas de veículos de maior porte.

Além disso, a Resolução n" 285/08 do Conselho Nacional de Trânsito

- CONTRAN estabelece a estrutura curricular básica de abordagem

didático-pedagógica para formação de condutores de veículos

automotores, incluindo a disciplina de "Direção Defensiva" com os

tópicos de i) cuidados com os demais usuários da via, e; ii) respeito

mútuo entre condutores. Dessa forma, ao incluir de forma

complementar e extracurricular noções dos direitos dos ciclistas, não

contraria o disposto geral estabelecido pelo órgão federal.

Diante do exposto, considerando que esta proposição não trata das

competências privativas do Governador do Estado, elencadas no

parâgrafo único do art.39 da Constituição do Estado de Mato Grosso,

não altera estrutura administrativa e regime jurídico de servidores do

Poder Executivo, não tem como objeto o aumento de despesas do

Poder Público, contamos com o apoio dos nobres Parlamentares desta

Casa para aprovação deste importante projeto de Lei. (hb)

As vias, pelas quais transitam todos os tipos de modais (ônibus,

camiúões, carros, motocicletas, bicicletas e também os pedestres) são,

recoúecidamente, espaços democráticos que devem ser compaÍtilhados por todos. E no

compartilhamento, direitos, deveres e obrigações, de igual modo, devem ser distribuídos

para que um modal não prevaleça sobre o outro.

Por isso, as autoridades responsáveis pela orgarizaçáo do trânsito

estabeleceram regras que devem ser cumpridas por todos para a garantia, não da

supremacia, mas da convivência pacífica entre condutores, motociclistas, ciclistas e

pedestres e, deste modo, para a construção de um trânsito mais humano e seguro.

No trânsito, ciclistas, motociclistas, condutores de veículos e pedestres

devem estar atentos sempre para o cumprimento das regras e para a melhor escolha, a

escolha que pode preservar vidas.
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Quando se pensa nos meios de transportes utilizados pelas pessoas

pode-se lembrar, consequentemente, que os veículos motorizados sempre oferecem

alguma proteção lateral para seus condutores e passageiros. Já para os ciclistas e

pedestres esse tipo de proteção não existe e sua integridade fisica depende, também, do

comportamento de quem está se utilizando dos outros modais. Eles são, portanto, aparte

mais vulnerâvel, a que está exposta aos maiores riscos e sofrem as graves consequências

em casos de acidentes.

Por isso, a regra e clara e cumpri-la náo traz nenhum custo; apenas

benefício. Ou seja, no trânsito, os maiores devem respeitar os menores e os motorizados

zelar pelos não motorizados e todos devem zelar pela segurança do pedestre. Quando

dividir a via com ciclistas, os condutores devem respeitar a distância de um metro e

meio entre a lateral de seu veículo e a bicicleta, conforme estabelece a lei.

Condutores e motociclistas devem, igualmente, respeitar - sempre - a

faixa de pedestres; estar atentos e verificar se, por exemplo, náo hâ pedestre ou ciclista

quando sair em marcha à ré; nunca atravessar se o semáforo estiver aberto para

pedestres; redtzir a velocidade nas proximidades de escolas e hospitais ou em áreas de

grande fluxo de pessoas. Ao procederem assim, mais do que cumprirem as regras,

estarão fazendo'a melhor escolha, aquela que pode salvar vidas no trânsito.

No que tange à proposição em estudo - Projeto de Lei (PL) n"

71312021, em seu artigo 2o, são objetivos: incentivar o uso da bicicleta como meio de

transporte alternativo sustentável, ou como prâtica esportiva e de lazer; promover a

melhoria da saúde e do bem-estar dos cidadãos por meio da promoção do lazer e da

atividade fisica; incentivar a valoizaçáo da cultura e dos atrativos turísticos e

ecológicos do Estado; promover o desenvolvimento dos arranjos produtivos locais e a

movimentação da economia do Estado e seus municípios por meio das diversas

modalidades do Ciclismo; incentivar a mobilidade e acessibilidade e incentivar o

respeito aos direitos do ciclista.
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Portanto, diante do exposto, quanto ao mérito, na Comissão de

Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura e Desporto, manifestamo-nos pela aprovação

do presente Projeto de Lei (PL) n" 71312021, de autoria do Deputado DR. EUGÊNIO,

lido na 51u Sessão Ordinária (1110812021), na forma apresentada.

É o pa.ece..

III _ VOTO DO RELATOR:

PROPOSTçÃO N' PARECER N' o.s. N"

Pl,7 fina?l fi54(tl2ll2l {154(tl2{l2l

Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 71312021, que "Institui
Proteção e Respeito aos Ciclistas no âmbito do Estado de Mato
providências".

a Lei de Incentivo,

Grosso e dá outras

Instituir a Lei do Ciclismo no Estado de Mato Grosso, criando políticas de

incentivo ao ciclismo e do respeito aos direitos dos ciclistas por meio da educação,

promovendo meios saudáveis e sustentáveis de transporte e o acesso à cultura e ao

patrimônio turismo e artístico mato-grossense e quaisquer outras atividades capazes de

conscientizar e proteger os ciclistas no âmbito do Estado.

Pelas razóes expostas, quanto ao 4q1[!!g, posiciono-me pela

APROVAÇÃO do presente PROJETO DE LEI (PL) No 71312021, de Autoria do

Deputado DR. EUGÊNIO, lido na 51u Sessão Ordinária (lll08l202l).

VOTO RELATOR:
FAVORAVEL A APROVAÇÃO.
PELA REJEIÇÃO.
PREJUDICIDADE - ARQUIVO.
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IV . FoLHA DE voTAÇÃo - SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA:

VOTO DO RELATOR:

'i;r*[g§iiÍllíílpl ..

WILSON SANTOS
Presidente

rHiÀcô §ilVÃ
Vice-Presidente

DR. JOAO

FAISSAL

VALDIRBARRANCO

IIIEMBROS SUPLENTtr§

! rnuuotcrDADE/AReutvoffi ravoúvEI-

-l-l.""à*i.;;;;';;;;-- Ü;.,.,.,o'-tt
L-J l-l corrnÀnro Ao RELAToR {n'\oi l--l nevoro

-----Hr Ll n coNrnÁnroroRELA'.R{i\{o} [ *.roro

(cApiTULo vilr, ARTrco 194, s úNIco E/ou ARtrco l9s, § 2).

REMOT,

COM O RELATOR (:lll). PRESENCIALtr ! coNrnÁnro eo RELAToR {\,i(}) l-l *ororo

E;;;;;;il;;;;;;--*- n;;il;;
flcoNrnÁnroeoRELAroRíil.'\o) [*t"oro

-Üil;;;;;il;;;
PRESENCIAL

I coNrnÁnro eo RELAToR {\Â<l} Í-l *rroro

DR. GIMENEZ I lcovoRELAToR(\!:ui I IPRESENCIAL
ttLl l-l coNrnÀnro no neLAroR írÀ(r, l-l *un oro

! ,*uru*.,otCOM O RELATOR (slIl)

coNrnÁruo eo pELAT9R íi'iÁo). ffi *rroro
PÃÜIô ARAUJO M

n
GILBERTO CATTANI

ALLANKARDEC

oBSERVAÇÃO:

*- 
tr;;il;;;;^*
I o.rorol-l conrnÁnro no RELAToR (roÀ(i)

que foi designado o Deputado para relatar a presente matéria.

DEPUT SANTOS
da Comissão

Sendo o AL daproposição: E a.pnov.q.Do E nn.lprr.loo

F ER DA CUNHA FILHO
issão Permanente
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